
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 511.116 - RS (2014/0103237-9)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HABIPLAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BORRÉ 
  PATRÍCIA VIVIAN BAGATINI E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
OFENSA À COISA JULGADA. BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA Nº 371/STJ. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO (VPA). APURAÇÃO. DIVIDENDOS. TERMO FINAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. JUROS SOBRE JUROS. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. INVIABILIDADE.
1. Constando do título judicial exequendo o critério de cálculo do VPA, inviável 
alterá-lo, em cumprimento de sentença, (adoção do balancete mensal), sem que 
se configure ofensa à coisa julgada.
2. Em homenagem ao princípio da coisa julgada, inaplicável na espécie a Súmula 
nº 371/STJ, que estabelece, para os contratos de participação financeira para a 
aquisição de linha telefônica, que o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado 
com base no balancete do mês da integralização.
3.  Os dividendos são devidos até o trânsito em julgado do processo de 
conhecimento, conforme entendimento firmado em recurso processado sob o rito 
do artigo 543-C do Código de Processo Civil.
4. A reforma do julgado no que diz respeito ao excesso de execução demandaria 
o reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do 
recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 511.116 - RS (2014/0103237-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S.A. contra 

decisão de relatoria do Presidente da Segunda Seção, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

que conheceu do agravo para negar seguimento recurso especial (e-STJ fls. 457/461). 

A agravante sustenta que não é o caso de reexame de provas e de aplicação do 

óbice da Súmula nº 284/STF.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 511.116 - RS (2014/0103237-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

 A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"O presente recurso especial não merece seguimento.
Com efeito, a controvérsia dos presente autos diz respeito a um 

processo em fase de cumprimento de sentença, a qual é regida pelo princípio da 
fidelidade ao título.

Entretanto, a parte recorrente, em suas razões recursais, limitou-se 
a alegar, genericamente, violação a dispositivos legais, sem vincular sua 
argumentação às exatas disposições do título executivo, o que seria essencial 
para a compreensão da controvérsia.

Desta forma, não comporta conhecimento a presente súplica, ante 
o disposto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Súmula n. 284/STF - É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.

Neste sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
ALEGAÇÃO DISSOCIADA DO TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULA 
284/STF. PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO TÍTULO. RECURSO 
PROTELATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.'
(AgRg no REsp 1.268.398/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 04/02/2013)

E ainda, mutatis mutandis:

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. ALTERAÇÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO. RECURSO INFUNDADO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. A alegação genérica de excesso de execução, sem correlação 
com as exatas disposições do título executivo e com as 
particularidades do caso concreto, atrai a incidência da Súmula 
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284/STF.
2. (...).
3.  (...).
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.'
(AgRg no REsp 1258394/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 9/02/2013).

Insta ressaltar, no tocante ao valor patrimonial da ação, que 'a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de que 
havendo definição no título judicial exequendo quanto ao critério de apuração do 
VPA, ainda que contrário à Súmula nº 371/STJ, não é possível, em respeito à 
coisa julgada, alterá-lo em sede de cumprimento de sentença' (AgRg no AREsp 
760.873/RS, 4ª Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 05/11/2015). 
Precedentes.

No tocante ao termo final para fins de cômputo das parcelas 
relativas aos dividendos, mister assinalar que a Segunda Seção desta e. Corte 
Superior, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.301.989/RS (de 
minha relatoria, DJe de 19/03/2014), processado nos moldes do art. 543-C do 
CPC, firmou entendimento no sentido de que no caso das ações convertidas em 
perdas e danos, é devido o pagamento de dividendos desde a data em que as 
ações deveriam ter sido subscritas, até a data do trânsito em julgado do processo 
de conhecimento. Eis a ementa do v. julgado, no ponto:

'RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO 
DE AÇÕES. CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E 
DANOS. CRITÉRIOS. COISA JULGADA. RESSALVA.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. O cessionário de contrato 
de participação financeira tem legitimidade para ajuizar ação de 
complementação de ações somente na hipótese em que o 
instrumento de cessão lhe conferir, expressa ou tacitamente, o 
direito à subscrição de ações, conforme apurado nas instâncias 
ordinárias.
1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas e 
danos multiplicando-se o número de ações devidas pela cotação 
destas no fechamento do pregão da Bolsa de Valores no dia do 
trânsito em julgado da ação de complementação de ações, com 
juros de mora desde a citação.
1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o 
consumidor integrou ou deveria ter integrado os quadros 
societários.
1.3.1. Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção 
monetária desde a data de vencimento da obrigação, nos termos 
do art. 205, § 3º, Lei 6.404/76, e juros de mora desde a citação.
1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e danos, é devido 
o pagamento de dividendos desde a data em que as ações 
deveriam ter sido subscritas, até a data do trânsito em julgado do 
processo de conhecimento, incidindo juros de mora e correção 
monetária segundo os critérios do item anterior.
(...)'
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(REsp 1301989/RS, 2ª Seção, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 19/03/2014)

Na hipótese dos autos, o eg. Tribunal de origem, ao apreciar a 
referida questão, manifestou-se (fls. 550/551, e-STJ) em concordância com o 
entendimento firmado por esta eg. Corte Superior de Justiça, razão pela qual o 
acórdão recorrido não carece de reforma.

Por fim, no respeitante à alegação de anatocismo, tendo a eg. 
Corte estadual reputado como corretos os cálculos exequendos apresentados, 
revela-se incabível, em sede de recurso especial, qualquer pretensão de 
verificação da corretude dos referidos cálculos, a teor da Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. REVISÃO DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
1. A análise acerca do alegado excesso de execução em relação 
aos cálculos dos valores definidos pelas instâncias ordinárias 
importaria, necessariamente, novo exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede especial, 
a teor da Súmula 7 do STJ.
(...)'
(AgRg no Ag 1152336/MG, 4ª Turma, Rel. Ministro Raul Araújo, 
DJe 06/11/2013)

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE 
JUROS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. POSSIBILIDADE DE 
REVERSÃO DE VALORES NA ORIGEM. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. A análise do alegado excesso de execução - aventado em 
decorrência de suposta incorreção dos cálculos realizados pela 
contadoria judicial, que teria aplicado juros compostos - importaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
(...)'
(AgRg no AREsp 346.558/RS, 4ª Turma, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, DJe 28/10/2013)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. REVISÃO DE CÁLCULOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Considerados pelo Tribunal ordinário como corretos os cálculos 
apresentados pelo contador judicial, incabível sua revisão em 
recurso especial, consoante o enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte Superior.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.'
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(AgRg no AREsp 516.680/RS, 3ª Turma, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, DJe 19/09/2014)

Ante o exposto, com fundamento no artigo 544, § 4º, inciso II, 
alínea b, do CPC, c/c o artigo 1º da Resolução STJ n. 17/2013, conheço do 
agravo e nego seguimento ao recurso especial".

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0103237-9 AREsp 511.116 / RS

Números Origem:  00111200286341  02812657920138217000  10700678917  111200286341  11200286341  
1460036020138217000  1896868420128217000  2812657920138217000  70048830954  
70054213764  70056308521

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : HABIPLAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : PATRÍCIA VIVIAN BAGATINI E OUTRO(S)

CARLOS ALBERTO BORRÉ

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : HABIPLAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : PATRÍCIA VIVIAN BAGATINI E OUTRO(S)

CARLOS ALBERTO BORRÉ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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